PARECER Nº 1882 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3926, de 2010


Por intermédio do ofício C. ECR n.º 773, de 2010, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa de leis cópia de documentos relativos ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – e a empresa Profac Engenharia e Comércio Ltda.


Após ser publicada, autuada e protocolada, a documentação foi remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.


Tratam os autos de contrato celebrado em 20 de julho de 2006 entre as partes supracitadas, tendo por objeto a construção de prédio escolar em estrutura pré-moldada de concreto com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, no regime de empreitada por preço global e unitário, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços, a ser realizado no terreno CHB Itapevi “E” – Itapevi – SP.


A Egrégia Segunda Câmara, em sessão realizada no dia 16 de setembro de 2008, julgou irregulares a concorrência, o contrato, bem como ilegais os atos determinativos das despesas decorrentes, aplicando-se os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709, de 1993, com o fundamento de que os critérios de julgamento de exeqüibilidade das propostas adotados pela contratante, presentes em seus editais padronizados, são distintos daqueles prescritos na lei de licitações, em flagrante afronta ao disposto no artigo 48, § 1º, do referido diploma legal. Em face disto, a licitante que ofertou o menor preço foi desclassificada por não ter apresentado a curva “ABC”de insumos com parâmetros suficientes, restando à segunda classificada a adjudicação do objeto mesmo com apresentação de proposta menos vantajosa. Alegou, também, em sua decisão, controvérsia relativa à exigência 
de comprovação de vínculo profissional do responsável técnico, portanto, violadora do enunciado da Súmula n.º 25.


Diante desta decisão, a FDE interpôs recurso ordinário sustentando que as licitantes desclassificadas assim o foram porque deixaram de considerar em suas propostas diversos serviços integrantes do objeto licitado ou ainda por implicarem valores superiores ao orçamento.


Com relação a desclassificação da única licitante que ofereceu preço inferior ao contratado alega que agiu corretamente, pois obedeceu o princípio da isonomia, na medida em que a análise da composição analítica de custos em face da aludida curva “ABC” de insumos redundaria valor diverso do apresentado.


Quanto ao tema do responsável técnico esclareceu que os editais publicados a partir de 1º de agosto de 2006 passaram a disciplinar tal questão nos exatos termos da Súmula n.º 25 desta Egrégia Corte e que, em situações análogas, ensejou reiterados pronunciamentos jurisprudenciais no sentido de que a falha fosse relevada.


Em sessão de 28 de abril de 2010 o E. Plenário conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, confirmando-se, por seus integrais fundamentos o v. aresto combatido.


Pela análise dos autos, constatamos que a matéria em tela recebeu manifestações favoráveis das assessorias, respectiva chefia de ATJ e d. PFE, acompanhando as justificativas apresentadas pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – conforme fls. 756 a 773.


Cabe-nos fazer menção de que a Comissão Permanente de Sindicâncias concluiu não ter havido prejuízo ao erário ou à Fundação, inexistindo qualquer responsabilidade por falha de monta.


Por último, observamos que as obras já foram executadas, entregues e recebidas, logo, o contrato encontra-se exaurido, situação que impossibilita a esta Casa de leis tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado.

Assim, manifestamo-nos nossa discordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao § 2º do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo que desconstitui a decisão da E. Corte que julgou irregular a concorrência, o contrato, bem como ilegais os atos determinativos das despesas decorrentes, celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – e a empresa Profac Engenharia e Comércio Ltda. no processo TC – 026210/026/06.


PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º        , DE 2010







Desconstitui a decisão do







Tribunal   de   Contas do







Estado de São Paulo e dá







Outras providências.

 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


“Artigo 1º - Fica desconstituída no processo TC – 026210/026/06 a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregular a concorrência e o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – e a empresa Profac Engenharia e Comércio Ltda, objetivando a construção de prédio escolar em estrutura pré-moldada de concreto, em regime de empreitada por preço global e unitário, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços, a ser realizado no terreno CHB Itapevi “E” – Itapevi – SP.

Artigo 2º - Arquivem-se os autos por não caber mais nenhuma providência.


Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”


Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de decreto legislativo ora apresentado “ad referendum” do Plenário.

a) Roberto Massafera - Relator Especial
